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ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO N.º 0000259-67.2015.815.1071.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Jacaraú.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
EMBARGANTE: José Valdo Caxias.
ADVOGADO: Jayme Carneiro Neto (OAB/PB 17.636).
EMBARGADA: Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A.
ADVOGADO: Rostand Inácio dos Santos (OAB/PB 18.125-A).

EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÃO.
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DA
MATÉRIA. REJEIÇÃO. 

Os embargos  de  declaração  que,  a  pretexto  de  sanar  inexistente  irregularidade,
instauram  nova  discussão  a  respeito  de  matéria  coerentemente  decidida  pelo
acórdão embargado hão de ser rejeitados.

VISTO,  relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  aos
Embargos  de  Declaração  na  Apelação  n.º  0000259-67.2015.815.1071,  em  que
figuram como Embargante José Valdo Caxias e como Embargada Seguradora Líder
dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em conhecer dos Aclaratórios, rejeitando-os.

VOTO.

José Valdo Caxias opôs Embargos de Declaração contra o Acórdão de f.
154/155v,  que  deu  provimento  à  Apelação  interposta  Seguradora  Líder  dos
Consórcios  do  Seguro  DPVAT  S/A, nos  autos  da  Ação  de  Cobrança  por  ele
ajuizada,  julgando  improcedente  o  pedido,  ao  fundamento  de  que  o  acidente  de
trânsito sofrido pelo Embargante decorreu de ato ilícito por ele praticado, motivo
pelo qual inexiste direito ao pagamento da indenização securitária.

Em suas  Razões,  f.  158/160,  alegou  que  o  Decisum  foi  contraditório  ao
deixar de considerar que a moto por ele conduzida era de sua propriedade e que não
estava em fuga no momento do sinistro.

Requereu, ao final, o acolhimento dos Embargos com a atribuição de efeitos
modificativos.

Intimada, a Recorrida apresentou Contrarrazões, f. 165/169, pugnando pela
rejeição dos Embargos, ao argumento de que a matéria neles aduzida não trata de
omissão, contradição, obscuridade ou erro material.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos Embargos.

O Acórdão embargado enfrentou o caso de forma expressa, clara e coerente,
concluindo que o próprio Embargante reconheceu na Exordial que participou de um
roubo e que, enquanto estava em fuga conduzindo a moto da marca Honda, placa
MOB 3244, sofreu acidente automobilístico.



O  Decisum  ainda  destacou  que  todas  as  modalidades  de  seguro  devem
excluir da cobertura o risco proveniente de ato doloso do segurado, pelo que não
seria cabível a indenização securitária.

Ilustrativamente, colaciono o seguinte excerto:

Resta incontroverso nos autos que o Autor/Apelado participou do roubo de um táxi, f.
12/15, e,  enquanto estava em fuga conduzindo uma moto da marca Honda, placa
MOB 3244, sofreu acidente automobilístico que lhe causou, segundo a Avaliação
Médica de f. 76/76v, lesão parcial do membro superior esquerdo e perda total do
baço.

A Lei n.º 6.194/74, que regula o Seguro DPVAT, não faz distinção com relação às
circunstâncias do acidente veicular que gera o direito à indenização securitária, no
entanto, o Código Civil, aplicável subsidiariamente ao caso, estabelece, em seu art.
762, que todas as modalidades de seguro devem excluir da cobertura o risco ilícito
proveniente de ato doloso do segurado, do beneficiário, ou de representante de um ou
de outro.

Comprovada, dessa forma, a conduta ilícita do Apelado, não subsiste o direito deste
de receber a indenização do Seguro DPVAT, uma vez que o risco, seu agravamento e
o resultado danoso decorreram de ato ilícito por ele praticado, sendo nesse sentido o
posicionamento jurisprudencial que prevalece nos Tribunais de Justiça pátrios.

Pretende  o  Recorrente,  na  verdade,  rediscutir  o  mérito  expressamente
decidido, providência vedada nesta estreita via recursal1.

Posto isso, conhecidos os Embargos, rejeito-os.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de setembro de
2017,  conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo
Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  participando  do
julgamento,  além deste  Relator,  o  Excelentíssimo  Desembargador  João Alves  da
Silva. Presente  à  sessão  a  Exma.  Procuradora  de  Justiça  Dra.  Jacilene  Nicolau
Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1 PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ART.  535  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIOS.
TENTATIVA DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE
EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos
de  declaração  apenas são  cabíveis  quando constar  no  julgamento  obscuridade  ou  contradição  ou
quando o julgador for omisso na análise de algum ponto. Admite-se, por construção jurisprudencial,
também a interposição de aclaratórios para a correção de erro material. 2. "A omissão a ser sanada
por meio dos embargos declaratórios é aquela existente em face dos pontos em relação aos quais está
o julgador obrigado a responder; enquanto a contradição que deveria ser arguida seria a presente
internamente no texto do aresto embargado, e não entre este e o acórdão recorrido. Já a obscuridade
passível de correção é a que se detecta no texto do decisum, referente à falta de clareza, o que não se
constata na espécie."(EDcl no AgRg no REsp 1.222.863/PE, Rel. Ministro castro Meira, Segunda
Turma,  DJe 13/6/2011).  3.  Embargos manejados com nítido caráter  infringente,  onde se objetiva
rediscutir a causa já devidamente decidida. 4. Embargos de declaração rejeitados (STJ, EDcl no AgRg
no AREsp 94.437/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 26/06/2012,
DJe 29/06/2012).


